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Durante os primeiros anos da República no Brasil, muitos centros 
urbanos contaram com a participação dos capoeiras no processo 

político partidário e em sua vida social, que pode ser identificada na 
produção literária do período, o que foi constatado em estudos 

realizados no Pará, Bahia e Rio de Janeiro.1 Entretanto, a literatura 
histórica produzida até a década de 1980, que compunha os manuais 

de ensino de História, oculta a participação desse segmento social na 
construção da história do Brasil, deixando-o ausente dos materiais 

didáticos. A partir de então, a produção histórica passou por processos 
de mudanças nos quais foram reavaliadas as abordagens sobre cultura 

e cotidiano das camadas populares. Assim, esses personagens e muitas 
de suas histórias foram recuperadas. 

O objetivo desse capítulo é discutir os capoeiras, que, entre finais do 
século XIX e primeira metade do século XX, foram considerados 

marginais pelo discurso social e jurídico da época e que no livro didático 
História e civilização: o Brasil imperial e republicano, de Carlos 

Guilherme Mota e Adriana Lopez, têm reafirmado o mesmo estigma 

quando, na tentativa dos autores de denominarem quem foram eles, 
os identificam por “bandos de marginais”.2 Portanto, utilizando o livro 

didático como pretexto, procuramos analisar qual o lugar da capoeira 
no discurso histórico elaborado para um público mais amplo, tendo em 

vista ter se tornado esta prática cultural em um dos elementos 
simbólicos eleitos no processo de formação da identidade nacional 

brasileira. 
A capoeira como novo sujeito da história 

A produção historiográfica brasileira tem passado nas últimas décadas, 
principalmente a partir de 1970 e 1980, por processos de mudanças e 

revisões em sua abordagem, problematização e objetos temáticos. A 
história tradicional foi, aos poucos, “cedendo” lugar a uma história mais 

problematizadora, denominada Nova História, a qual tem valorizado as 
análises socioculturais.3 Assim, a partir das novas concepções e 

perspectivas, “os chamados temas malditos, ou seja, quase todos que 

tratam dos excluídos sociais, sejam pobres, vagabundos, prostitutas, 



negros, mulheres, índios, etc., encontraram guarida nesta 
Historiografia”.4 

Os estudos das camadas marginalizadas começaram a preencher as 

lacunas deixadas por uma forma “tradicional” de fazer história. Esses 
trabalhos deram voz às minorias sociais às quais foi negado, durante 

muito tempo, o reconhecimento como sujeitos do processo histórico, 
“trazendo de volta à memória os esquecidos da história: simples 

vagabundos, criminosos obscuros, bruxos de aldeias ou prostitutas”.5 
Os títulos História e civilização, História: memória viva e Nova história 

crítica são alguns dos exemplos da influência dessa Nova História no 
livro didático.6 Outro elemento que aponta essa influência é o livro 

paradidático, o qual tem como proposta uma análise mais detida sobre 
os conteúdos, entretanto, mesmo com caráter de maior criticidade, 

apresenta muitos problemas, questão esta que não será tratada aqui 
pois extrapola os limites desse ca-pítulo.7 Ainda assim, os segmentos 

sociais das camadas populares recuperados da obscuridade histórica a 
eles reservada aparecem com sua imagem “estereotipada”, para tomar 

o termo empregado por Ana Célia da Silva em seus estudos sobre 

preconceito racial nos manuais didáticos.8 A veiculação de uma 
imagem estigmatizada do capoeira compromete a aprendizagem do 

educando sobre os conteúdos que circundam uma história social que 
tem como protagonistas homens e mulheres das camadas populares. 

Este é o caso da capoeiragem e de seus agentes.9 
A capoeira, como objeto de pesquisa, vem ocupando espaço junto aos 

estudos da história social, mas também em outras áreas de 
conhecimento das Ciências Humanas. Desde a década de 1980, 

pesquisas com o tema da capoeira têm sido desenvolvidas junto a 
programas de pós-graduação em História, Antropologia e Sociologia. 

Vale ressaltar que a capoeira já há algum tempo tem sido interesse da 
Antropologia.10 

Várias são as dissertações de mestrado e teses de doutorado, assim 
como artigos e ensaios publicados em revistas especializadas, que 

tratam desta temática. Muitos desses trabalhos enfocam a participação 

política dos capoeiras na vida brasileira, principalmente no período que 
compreende a passagem do regi-me monárquico para o republicano. 

O final do século XIX e início do XX foi um período que marcou o 
universo da capoeiragem por ações de repressão policial respaldada 

pelo Código Penal de 1890, que entendia os capoeiras, a partir de 
referenciais da criminologia tradicional, como marginais de alta 

periculosidade, tendenciosos à prática de crimes perversos. Nesse 
sentido, tiveram os capoeiras sua prática cultural criminalizada e 

penalizada com prisão carcerária e, consequentemente, com 
deportação para o complexo de Fernando de Noronha, no litoral de 

Pernambuco.11 Essas questões são prática cultural, associado 
diretamente ao delito penal previsto no artigo 402 do Código Penal de 

1890, entrou em desuso principalmente a partir de meados do século 
XX, quando a capoeira ganhou status de esporte. Aqui é entendido 

como a prática cultural experimentada cotidianamente pelos atores e 



atrizes da capoeira abordadas no livro didático História e civilização e 
sobre as quais teceremos algumas considerações. 

História e civilização é um livro voltado para o ensino fundamental e 

está organizado em 4 volumes: O mundo antigo e medieval; O mundo 
moderno e contemporâneo; O Brasil colonial; O Brasil imperial e 

republicano. O sumário está organizado em partes e as partes em 
alguns capítulos. O volume que trata sobre o Brasil imperial e 

republicano é o que nos ocupamos aqui. 
Ao organizar o conteúdo sobre a República Velha, os autores tratam 

sobre as questões políticas e socioeconômicas. Intitulam o segundo 
capítulo de Rebeldias e oposições, apresentando a Guerra de Canudos, 

Contestado e a Revolta da Vacina. Quando os autores tratam da 
instabilidade política, procuram apresentar a participação das camadas 

populares: 
Os clubes jacobinos e os batalhões patrióticos eram os principais 

responsáveis pelo clima de tensão política. Eles pressio-navam o 
governo a adotar reformas que beneficiassem os setores populares da 

cidade do Rio de Janeiro. O governo respondia com a repressão: 

Os capoeiras, marginais que formavam bandos organizados a mando 
de políticos, foram deportados para Fernando de Noronha. 

Os anarquistas estrangeiros, responsáveis pelas greves, fo-ram 
perseguidos e deportados.12 

pela denominação capoeiragem: andar em carreiras, com armas ou 
instrumentos capazes de produzir lesão corporal, provocando tumulto 

ou desordens, ameaçando pessoa certa ou incerta, ou incutindo temor 
de algum mal; Pena de prisão celular de dois a seis meses. Parágrafo 

único. É considerada circunstância agravante pertencer o capoeira a 
alguma banda ou malta. Aos chefes ou cabeças, se imporá a pena em 

dôbro.” Código Penal da República dos Estados Unidos do Brasil de 
1890. 

Nenhum acontecimento é apreendido de maneira direta e completa, 
mas incompleta e literal, a partir de documentos e testemunhos: os 

indícios. Portanto, as interpretações que se deve ter sobre determinado 

fato devem ser consideradas como parciais e inconclusas. Paul Veyne 
é enfático quando insinua que não podemos compreender o 

acontecimento ocorrido em um passado “como se estivesse lá”.14 
Ao traçarmos os termos da frase encontraremos o seguinte: “Os 

capoeiras foram deportados para Fernando de Noronha”. A construção 
da frase tem caráter determinante sobre o fato: “to-dos os capoeiras 

foram deportados”. No entanto, os autores não estavam lá para 
verificar, como ressalta Paul Veyne. E se estivessem, ainda assim, não 

deveríamos tomar seus testemunhos como o fato propriamente dito e, 
sim, indícios para uma das várias interpretações que se poderia ter 

sobre a deportação dos capoeiras. 
Assim, a forma como foi construída a frase apresenta algumas 

complicações do ponto de vista histórico e, portanto, das possibilidades 
de leituras sobre os capoeiras na história do Brasil. A simples leitura 

do texto em questão induz à conclusão de que os capoeiras foram 



marginais deportados para Fernando de Noronha. Obviamente que 
esta é uma realidade histórica bastante documentada pela 

historiografia. Entretanto, as experiências dos capoeiras não podem 

ser reduzidas a apenas este aspecto de sua vida social. Cabe refletir 
qual o lugar reservado para esses agentes culturais e qual o lugar que 

deveriam ocupar no livro didático de história. Sobre essa questão, Ana 
Célia da Silva afirma: 

Torna-se necessário refletir até que ponto as culturas oriundas dos 
grupos subordinados na sociedade, cujas contribuições não são 

consideradas como tradição e passado significativo e, por isso, são 
invisibilizadas e minimizadas nos currículos, poderão vir a ser objeto 

de investigação e constituir-se na prática educativa dos professores. 
Por outro lado, os autores dessas culturas são representados, em 

grande parte, nos meios de comunicação e materiais pedagógicos, sob 
forma estereotipada e caricatural, despossuídos de humanidade e 

cidadania.15 
Corroborando com Ana Célia da Silva, evidenciamos que os capoeiras 

não são apresentados no livro didático em questão como agentes de 

uma prática cultural de “tradição e passado significativo”, podendo “vir 
a ser objeto de investigação”, como já o é, “e constituir-se na prática 

educativa dos professores”.16 Não é intenção aqui, com este 
argumento, descartar outras experiências sociais vivenciadas pelos 

capoeiras, a exemplo do universo da criminalidade, entretanto, não 
pode ser perpetuado o estigma de marginais, sem compreendê-los 

como agentes do processo histórico. 
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